
  Departamento de Licitações e Contratos. 
Núcleo de Editais e Pregões. 

__________________________________________________________________________________ 
 

P á g i n a  | 1 
Município de Catalão, Estado de Goiás – CNPJ nº 01.505.643/0001-50. 
Rua Nassin Agel, nº 505, Setor Central, Catalão/GO. 
Núcleo de Editais e Pregões – Fone: (64) 3441-5081. 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL - nº 043/2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Contratação de serviços de consultoria para elaboração do Plano de Segurança da 
Barragem (PSB) do Ribeirão Pari, visando atender a Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que 
estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e a regulamentação da Agência 
Nacional de Água (ANA) nº 236, de 30 de janeiro de 2017 em atendimento as necessidades da 
Superintendência Municipal de Água e Esgoto de Catalão - SAE, conforme especificações 
estabelecidas no Termo de Referência e anexos a este Instrumento Convocatório. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2019. 

PROCESSO Nº 2019008330. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

1. DO PREÂMBULO: 

PROCESSO: 2019008330. 

INTERESSADOS: Município de Catalão –  Superintendência Municipal de 

Água e Esgoto de Catalão - SAE. 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Pregão Presencial. 

TIPO DA LICITAÇÃO: Menor preço por item. 

JULGAMENTO: Por item. 

FORMA DE FORNECIMENTO: Imediata e de acordo com as especificações estipuladas no 
Termo de Referência (Anexo I). 

RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO: Rodrigo Ramos Margon Vaz. 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO 

EDITAL: 
Marcel Augusto Marques. 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO 
TERMO DE REFERÊNCIA: 

Márcio Roner Guimarães. 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES: 02/05/2019. 

DATA DA ABERTURA E JULGAMENTO: 02/05/2019. 

HORÁRIO: 08h:30min 

LOCAL: Auditório da Prefeitura Municipal de Catalão. 

 

O MUNÍCIPIO DE CATALÃO - GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº01.505.643/0001-50, com sede administrativa na Rua Nassin Agel, 505, Centro, 

Catalão-Goiás, por meio da Superintendência Municipal de Água e Esgoto de Catalão - SAE e por 

intermédio de seus Pregoeiros, nomeados pelo Decreto Municipal nº 1.037 de 17 de julho de 

2018 e da Equipe de Apoio, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento 

dos interessados que na data, horário e local indicados acima fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.  

1.1. OBJETO: Contratação de serviços de consultoria para elaboração do Plano de Segurança da 
Barragem (PSB) do Ribeirão Pari, visando atender a Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que 
estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e a regulamentação da Agência 
Nacional de Água (ANA) nº 236, de 30 de janeiro de 2017 em atendimento as necessidades da 
Superintendência Municipal de Água e Esgoto de Catalão - SAE, conforme especificações 
estabelecidas no Termo de Referência e anexos a este Instrumento Convocatório. 
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1.2. Nos termos do artigo 1º, parágrafo único da Lei 10.520/2002, declara-se que o objeto a ser 
licitado possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo 
edital e anexos, por meio de especificações usuais no mercado, sendo possível a realização do 
procedimento na modalidade Pregão Presencial. 
 
2. DA LEGISLAÇÃO E INSTRUÇÃO NORMATIVA APLICADA: 

 

2.1. Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores; institui, no âmbito da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e 

dá outras providências; 

 

2.2. Decreto Municipal nº 1.499 de 29 de maio de 2007: Dispõe sobre a regulamentação da 

licitação na modalidade pregão na forma eletrônica, no âmbito municipal (Aplicação por analogia 

nas disposições que couberem); 

 

2.3. Decreto Federal nº 8.538 de 06 de outubro de 2015: Regulamenta o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 

familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 

administração pública federal; 

 

2.4. Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências; 

 

2.5. Decreto Federal nº 3.555 de 8 de agosto de 2000: Aprova o Regulamento para a modalidade 

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns; 

 

2.6. Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006: Institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 

Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 

1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999; 

 

2.7. Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014: Altera a Lei Complementar no 123, de 

14 de dezembro de 2006, e as Leis nos 5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de 

novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras 

providências. 

 



  Departamento de Licitações e Contratos. 
Núcleo de Editais e Pregões. 

__________________________________________________________________________________ 

P á g i n a  | 5 
Município de Catalão, Estado de Goiás – CNPJ nº 01.505.643/0001-50. 
Rua Nassin Agel, nº 505, Setor Central, Catalão/GO. 
Núcleo de Editais e Pregões – Fone: (64) 3441-5081. 

2.8. Instrução Normativa nº 00008 de 07 de dezembro de 2016 do Tribunal de Contas do 

Estado de Goiás: Estabelece orientações aos Municípios Goianos sobre a aplicação da Lei 

Complementar nº 123/06 na realização de procedimentos licitatórios. 

 

2.9. Lei nº 13.726 de 8 de outubro de 2018: Racionaliza atos e procedimentos administrativos dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e institui o Selo de 
Desburocratização e Simplificação. 
 
3. DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
 
3.1. O valor MÁXIMO ESTIMADO da contratação para este certame é de R$ 171.833,33 (cento 
e setenta e um mil, oitocentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) cujos valores 
médios por item consta da tabela apurada pelo Departamento de Compras da Superintendência 
Municipal de Água e Esgoto de Catalão - SAE, anexada aos autos e de acordo com o valor 
MÁXIMO ESTIMADO para o item constante no Termo de Referência (ANEXO I), conforme 
preceitua a Lei nº 8.666/93. 
 
4. DA CONSULTA, DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL: 
 
4.1. O EDITAL e respectivos anexos poderão ser consultados por qualquer interessado, durante 
o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes no Núcleo de Editais e Pregões 
do Departamento de Licitações da Prefeitura de Catalão, localizada no endereço indicado no 
rodapé, no horário normal de expediente, compreendido das 08h às 11h e das 13h às 16h, ou 
ainda via internet, no endereço eletrônico: www.catalao.go.gov.br.  
 
4.2. O AVISO deste Edital será publicado no Placard de Avisos da Secretaria e da Prefeitura, no 
Portal do Município de Catalão (site internet), no Diário Oficial do Estado de Goiás e em jornal 
de grande circulação e o EDITAL cadastrado no Portal dos Jurisdicionados - Sítio do TCM/GO. 
 
4.3. Em até 05 (cinco) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão Presencial, devendo protocolar o pedido por escrito no protocolo do 
prédio da Prefeitura, destinada ao Núcleo de Editais e Pregões do Departamento de 
Licitações, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, cabendo ao Pregoeiro 
decidir sobre a petição no prazo de até 03(três) dias, após o recebimento das alegações. 
 
4.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus anexos poderá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no prédio do 
Departamento de Licitações, ou pelo e-mail nucleoeditaisepregoes@catalao.go.gov.br ou ainda 
pelo fone 64 – 3441-5081. 
 
4.5. As dúvidas a serem dirimidas por e-mail ou telefone serão somente aquelas de ordem 
estritamente informal, sendo as demais formuladas por escrito, via protocolo. 
 

http://www.catalao.go.gov.br/
mailto:nucleoeditaisepregoes@catalao.go.gov.br
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4.6. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
4.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por qualquer tipo de falhas, a licitante 
que não o fizer até o 5º (quinto) dia útil que anteceder à data de realização da Sessão Pública 
do Pregão, impugnação esta que deverá ser protocolada por escrito no Departamento de 
Licitações da Prefeitura, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. A despesa decorrente da presente licitação irá onerar a seguinte dotação: 

Projeto Atividade: Administração da SAE - Dotação Orçamentária: 
10.1001.17.512.4012.4063 - 339039. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

6.1. Poderão participar da presente licitação TODAS as Pessoas Jurídicas do ramo pertinente aos 
objetos desta licitação, legalmente constituídas, que satisfaçam as condições e exigências contidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
6.2. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e EQUIPARADOS.   

6.2.1. Consideram-se ME, EPP, MEI, EIRELI e Equiparados aptas à participação no presente 
certame aquelas que preenchem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 
e conforme a disposição legal da Lei Complementar nº 147 de 07.08.2014, que alterou a 
redação do artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, e também aos que 
se enquadrem no artigo18-E §2º da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 34 da Lei nº 
11.488/07.   

6.2.2. Para fins de comprovação da condição de ME, EPP, MEI, EIRELI e equiparados, assim 

definidas, as Licitantes deverão apresentar, no ato do CREDENCIAMENTO, declaração 

impressa em papel timbrado da Empresa de enquadramento como ME, EPP ou equiparados 

(ANEXO VII), devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal. 

6.3. A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes 

no presente edital e nos seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, 

ressalvados o direito de impugnação e recurso. 

6.4. Não poderão participar deste pregão empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos:  

a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou 

em liquidação, salvo mediante determinação judicial;  
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b) impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios (Art. 7º 

da Lei nº 10.520/202); suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de 

contratar com a Administração (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); declaradas inidôneas para licitar 

ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (Art. 87, IV da 

Lei nº 8.666/93); punida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás com 

suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; e caso participe do 

processo licitatório estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 

8.666/93.  

c) que esteja suspensa ou impedida de licitar junto ao CADFOR – Sistema Eletrônico de 

Administração de Compras e Serviços do Estado de Goiás, ou outro Sistema Estadual que venha 

a substituí-lo;  

d) que esteja reunida em consórcio ou coligação; 

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

f) que não atendam às exigências deste Edital. 

6.5. Como requisito para participação no PREGÃO a licitante deverá manifestar que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação (art. 4º, inciso VII, Lei 10.520/2002). 

6.6. Não poderá concorrer direta ou indiretamente nesta licitação, servidor de qualquer Órgão ou 

Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a Empresa da qual tal servidor seja 

sócio, dirigente ou responsável técnico. 

6.7. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um 

licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas 

em consideração e serão rejeitadas pelo comprador. 

6.7.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as Empresas que tenham diretores, acionistas, ou representantes legais comuns, e 

aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

6.8. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao comprador será elegível para participar deste 

processo licitatório. 

6.9. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às MICROEMPRESAS (ME), 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA (EIRELI) e equiparados, como critério de desempate, o direito de preferência para 

ofertar o menor preço em relação àquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias. 
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6.10. Entende-se por empate: 

6.10.1. Quando as propostas apresentadas pelas Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) ou equiparados forem iguais ou até cinco por cento (5%) superiores ao melhor 

preço apresentados pelas licitantes que não se enquadram na descrição da LC 123/06. 

6.11. Para efeito do disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, ocorrendo o empate, proceder será da 

seguinte forma: 

6.11.1. As MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e equiparados 

mais bem classificadas poderão apresentar propostas de preços inferiores àquelas consideradas 

vencedoras do certame, devendo tais propostas serem registradas, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

6.11.2. Não ocorrendo a contratação da MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e 

equiparados, na forma do inciso I do caput do art. 45, da LC nº 123/2006, serão convocadas 

as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da LC nº 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.11.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS (ME), 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA (EIRELI) e equiparados que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º 

do art. 44 da LC nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá usar do direito de preferência. 

6.11.4. O direito de preferência das MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e 

equiparados será instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de 

negociação. 

6.11.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 44 da LC nº 

123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame. 

6.11.6. O disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), 
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EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e 

equiparados. 

6.12. As MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e equiparados, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, na 

forma do art. 43 da LC nº 123/2006. 

6.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

exclusivamente da licitante enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) ou equiparadas (LC 123/2006), será assegurado de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir do momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação. 

6.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do art. 43, da LC nº 

123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado ao Município convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS 
(Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02): 

7.1. Do envelope contendo "PROPOSTA DE PREÇOS", deverão constar os seguintes dizeres:  

PREGÃO PRESENCIAL 043/2019. 
ENVELOPE Nº 1 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

NOME DA PROPONENTE: 
CNPJ: 

 

7.2. Do envelope contendo "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", deverão constar os 
seguintes dizeres: 

PREGÃO PRESENCIAL 043/2019. 
ENVELOPE Nº 2 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

NOME DA PROPONENTE: 
CNPJ: 

 

7.2.1. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 1 (uma) via 
redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem rasuras, ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, sendo a proposta datada e 
assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, 
juntando-se a Procuração. 

7.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única Proposta.  
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7.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope nº 2) expedidos via internet e, inclusive, 
aqueles outros apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte do(a) Pregoeiro(a).  
  

7.3.1. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 
referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma 
exigida, a proponente será inabilitada. 
 
7.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos 
para o português por tradutor público juramentado.   
 
7.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 30 (TRINTA) DIAS da data final para a entrega dos 
envelopes.   
 

8. DO CREDENCIAMENTO: 

8.1. Após a abertura da sessão do Pregão e antes da abertura das propostas, a proponente licitante 
deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio por um 
representante devidamente munido de documento que o habilite a participar deste procedimento 
licitatório e a responder por sua representada. Serão exigidos: 

8.1.1. Tratando-se de sócio, proprietário ou representante legal da empresa 
licitante, apresentar cópia de algum documento pessoal com foto; 

8.1.2. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou 
particular, sendo que a procuração particular devidamente ASSINADA e 
CARIMBADA por aquele que outorgou poderes, constando poderes específicos 
para formular ofertas, lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo ser o 
documento original ou com a autenticidade reconhecida em cartório, podendo, ainda, 
ser utilizado o modelo do ANEXO IV; 

8.1.3. Declaração impressa em papel timbrado da Empresa de enquadramento como 
ME, EPP ou equiparados, devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo sócio, 
proprietário ou representante legal, conforme modelo ANEXO VII; 

8.1.4. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação devidamente 
ASSINADA e CARIMBADA pelo sócio, proprietário ou representante legal, 
conforme modelo ANEXO V. 

8.2. Para comprovação das informações apresentadas nos documentos indicados nos subitens 8.1.1 
e 8.1.2, deverão ser apresentados, no ato do credenciamento, os seguintes documentos: 
 

8.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a 
última alteração contratual em vigor; 
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8.2.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede do licitante, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.3. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

8.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 

8.2.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.3. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas 
fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 
por sua representada. 
 
8.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Empresa 
licitante. 

8.5. O representante poderá ser substituído a qualquer momento por outro devidamente 
credenciado. 

8.6. Os documentos para o credenciamento na forma disciplinada neste item deverão ser 
entregues fora dos envelopes, após abertura da sessão e antes da abertura das propostas. 

8.7. Os documentos de credenciamento serão examinados e retidos pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe 
de Apoio, antes da abertura dos envelopes referentes à proposta de preços. 

8.8. No caso de não haver credenciados representantes, a Empresa licitante será considerada 
ausente da sessão para a fase de lances, não podendo haver qualquer intervenção nesta fase; 
entretanto os envelopes de propostas e habilitação devem ser considerados para fins de 
participação no certame. 

8.9. No caso de divergência entre a documentação apresentada para credenciamento e a 
apresentada para habilitação, prevalecerá o documento que apresentar data mais recente, podendo 
incorrer a licitante em descredenciamento de seu representante ou mesmo inabilitação, a depender 
do caso. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01): 
 
9.1. As propostas de preços apresentadas pelas licitantes terão o prazo de validade de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua apresentação, nos termos do art. 6º da Lei nº 10.520/2002. 
 
9.2. O envelope de “Proposta de Preços” deverá conter a proposta da licitante, devendo preencher 
obrigatoriamente os seguintes requisitos e atender aos padrões abaixo estabelecidos: 
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9.2.1. Deverá ser apresentada em 01 (uma) via, assinada pelo representante legal da licitante, 
ou pessoa legalmente habilitada através de procuração por instrumento público, em envelope 
lacrado, identificado com o nº 01, sendo 01 (uma) impressa em papel timbrado da empresa e 
01 (uma) em meio magnético (pen-drive), através da utilização de planilha eletrônica em 
arquivo Excel, na mesma VERSÃO E FORMATO fornecido juntamente com o Edital, de 
igual teor e para o mesmo efeito, digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, entregues no dia e local preestabelecidos no Edital, contendo a 
identificação da licitante, endereço, telefone, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ, numeradas e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal e assinada 
a última sobre o carimbo com o nome e documento de identificação; 
 
9.2.2. A não apresentação da proposta nos moldes citados, ou seja, que não contenha as 
informações necessárias e imprescindíveis para o julgamento justo e correto, em condições 
de igualdade com as demais licitantes, ou que contenha vícios relevantes, que maculem a 
essência da oferta, comprovado o prejuízo à Administração e as demais licitantes, ensejará, de 
plano, a desclassificação da licitante; 
 
9.2.3. Conter especificação clara e sucinta do objeto a ser ofertado, com indicação, no que 
couber: de especificações técnicas, unidade de medida, e conter também: 

 
I - Preço cotado em moeda corrente nacional de forma unitária com aproximação de no 
máximo 02 (duas) casas decimais em algarismo. O valor total global em algarismo e por 
extenso, com indicação das unidades citadas neste Edital; 
 
II - Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data da entrega das propostas e excluídos os prazos recursais previstos na 
legislação em vigor; 
 

9.3. As propostas que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo Pregoeiro quanto 
a erros aritméticos que, caso seja necessário, serão corrigidas da seguinte forma: 
 

9.3.1. Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às correções necessárias; 
caso a licitante não concorde com as correções deverá se manifestar, sendo as razões 
registradas em ata; 
 
9.3.2. Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço 
unitário pela quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário; 
 
9.3.3. Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado 
o resultado corrigido; 
 
9.3.4. Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será 
desclassificada. 
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9.4. A entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação 
significará expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições contidas neste 
Edital. 
 
10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02): 
 
10.1. Para a habilitação na presente licitação exigir-se-á das licitantes a documentação abaixo 
discriminada, que deverá conter obrigatoriamente: 
 
10.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 
 

10.2.1. Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente (com foto) do(s) sócio(s), 
proprietário(s) da empresa licitante; 
 
10.2.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a última 
alteração contratual em vigor; 
 
10.2.3. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede do licitante, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
10.2.4. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
10.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
10.2.6. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
10.2.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
 
10.2.8. Os atos constitutivos/modificativos em vigor deverão estar acompanhados da 
respectiva certidão expedida pela Junta Comercial da sede da licitante, com data de emissão de 
no MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS anteriores à data de abertura dos envelopes; 

 
10.3. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 
 

10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
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10.3.3. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para 
com a Fazenda Federal, por meio de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais, expedida pela Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
10.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio 
do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal 
(www.caixa.gov.br) ou do documento denominado “Situação de Regularidade do 
Empregador”, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega 
dos envelopes; 
 
10.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em 
relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio 
ou sede da licitante; 
 
10.3.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em 
relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante; 
 
10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br ou www.trt2.jus.br), conforme 
Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; 
 

10.4. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 
 

10.4.1. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove a licitante já ter executado a qualquer tempo, 
fornecimentos compatíveis e com características semelhantes com o objeto desta licitação. 

 
10.5. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 
 

10.5.1. Certidão negativa de pedido de falência e recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da comarca da SEDE DA LICITANTE, emitida no período em até 30 
(TRINTA) dias anteriores à data fixada para a entrega dos envelopes; 

 
10.5.1.1. Estão dispensadas da apresentação da Certidão negativa de falência de que trata o 
subitem anterior as licitantes em processo de recuperação judicial, desde que apresentem 
certidão emitida pela instância judicial que certifique sua aptidão econômica para tal mister. 

 
10.6. Outras declarações: 
 

10.6.1. Declaração, impressa em papel timbrado da Empresa da inexistência em seu quadro de 
pessoal de menores, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 
Federal, devidamente CARIMBADA e ASSINADA pelo representante legal, conforme 
modelo do ANEXO VI; 
 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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10.6.1. Declaração, impressa em papel timbrado da Empresa, de que não possui dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes do quadro técnico que sejam servidores da Administração 
Direta ou Indireta, referente ao artigo 9º, inciso III, da lei nº 8.666/93, devidamente 
ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal, conforme modelo do ANEXO 
VIII; 

 
10.7. Quando da apresentação da documentação se a licitante for a matriz, todos os documentos 
deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz; 
 

10.7.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e 
com o CNPJ da filial e, dentre estes os documentos que em razão da centralização e certidão 
conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as 
suas filiais; 
 
10.7.2. Se a licitante for a matriz e a fornecedora dos bens a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os 
documentos que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados em 
nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais. 
 

10.8. Todos os documentos em que forem apresentados CÓPIA SIMPLES, deverão estar 
acompanhadas de TODAS AS VIAS ORIGINAIS ou, caso a licitante prefira, cópias 
autenticadas em cartório competente. 
 
10.9. Para efeito de habilitação serão aceitos “protocolos de solicitação de renovação de 
documento”, em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 
Entretanto, os mesmos NÃO SERÃO ACEITOS para efeito de celebração de contrato, que só 
deve ocorrer após a apresentação dos documentos requeridos no ato convocatório. 
 
11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇO E DO 
JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
 
11.1. No horário e local indicado no preâmbulo, após os procedimentos descritos no item 8, será 
aberto o envelope nº 01 - “Proposta de Preços”, dos interessados em participar do certame. 
 
11.2. O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de 
preços para o fornecimento objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
 
11.3. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as 
licitantes. 
 
11.4. Durante os trabalhos, somente será permitida a manifestação, oral ou escrita, de pessoa 
devidamente credenciada pela licitante nos termos do item 8 deste Edital. 
 
11.5. Para efeito de classificação das propostas, o Pregoeiro considerará o preço unitário constante 
em cada proposta, sendo desclassificadas as propostas: 
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a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital, 
inclusive aqueles exigidos como pré-classificação, sobretudo no que se refere ao valor 
máximo estimado unitário e global; 
 
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

 
11.6. Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios 
que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 
 
11.7. Serão classificadas e proclamadas pelo(a) Pregoeiro(a), a licitante que apresentar a proposta 
de menor preço unitário e as demais cujas propostas estejam com valores sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento) em relação à de menor preço. 
 
11.8. Caso não haja no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará e proclamará as melhores propostas subsequentes, até que haja no 
mínimo 03 (três) licitantes classificadas, quaisquer que sejam os preços ofertados. 
 
11.9. Às licitantes classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
 
11.10. A proponente que desistir de apresentar lance verbal, quando convocada pelo(a) Pregoeiro, 
será considerada como “desistente”, implicando na sua exclusão da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
11.11. Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
11.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito.  
 
11.13. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
habilitação da proponente, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 
adjudicado o objeto do certame. 
 
11.14. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas e não se realizem lances 
verbais, observado o direito de preferências das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) e equiparadas, o desempate se fará por sorteio, em ato público na própria sessão do Pregão. 
 
11.15. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sob pena de sujeição da licitante 
desistente às sanções constantes dos artigos 86 ao 88 da Lei nº 8.666/93. 
 
11.16. Quando da participação no certame de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual (MEI) e 
sociedades cooperativas de consumo sediadas local ou regionalmente, será considerado empate 
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“ficto” quando sua proposta for igual ou até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido em consideração às licitantes não sediadas local ou regionalmente, conforme indicado no 
item 11.19, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e respectivas alterações e Decreto Federal 
nº 8.538/2015 e Instrução Normativa - IN nº 00008/2016 do TCM/GO. 
 
11.17. A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas sediada local ou 
regionalmente melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. 
 
11.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (ME), Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) ou equiparados sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
11.19. Para aplicação do disposto no item 11.16 e seguintes e em cumprimento à Instrução 
Normativa - IN nº 00008/2016 do TCM/GO, que estabelece orientações aos Municípios Goianos 
sobre a aplicação da Lei Complementar nº 123/06 na realização de procedimentos licitatórios, em 
especial à norma contida em seu art. 2º, § 1º, inciso II, considera-se Microempresas (ME), Empresas 
de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI) e sociedades cooperativas de 
consumo sediadas local ou regionalmente, os municípios da Região do Sudeste Goiano, conforme 
definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, compreendendo os municípios 
de Ipameri, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Nova Aurora, Goiandira, Catalão, Ouvidor, 
Três Ranchos, Davinópolis, Anhanguera e Cumari. 
 
11.20. Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) e equiparados e se houver proposta apresentada por ME/EPP 
em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma: 
 

11.20.1. Será oportunizado o Exercício do Direito de Preferência à Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas melhor classificada, respeitando a faixa dos 
5% (cinco por cento), que consiste na possibilidade de ela apresentar proposta de preço 
inferior à empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e 
que estiver com preço menor; 
 
11.20.2. O novo valor proposto pela Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
e equiparadas deve ser apresentado após o encerramento da fase de lances, no prazo máximo 
de 05 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão do Direito de 
Preferência; 

 
11.20.3. A convocação dar-se-á na sessão do pregão, sendo apenas a Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, aptas a exercer o Direito de Preferência, 
ofertar nova proposta de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que 
não se enquadra como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas 
e que estiver com menor preço; 
 
11.20.4. Havendo o Exercício de Preferência pela Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) e equiparadas, o Pregoeiro passará a etapa de negociação, em conformidade com 
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este Edital, observando-se os demais procedimentos subsequentes estabelecidos para cada 
etapa deste certame; 
 
11.20.5. Caso a Microempresa(ME), Empresa de Pequeno Porte(EPP) e equiparadas, melhor 
classificada, não exerça o Direito de Preferência ou não atenda às exigências do Edital, serão 
convocadas as Microempresa(ME), Empresa de Pequeno Porte(EPP) e equiparadas 
remanescentes, cujas propostas se enquadram no limite de 5% (cinco por cento) estabelecido 
no subitem 11.20.1, obedecida a ordem de classificação para o Exercício do mesmo Direito, e 
assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do 
Edital; 
 
11.20.6. Se houver valores iguais apresentados por Microempresa(ME), Empresa de Pequeno 
Porte(EPP) e equiparadas, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como Microempresa(ME), 
Empresa de Pequeno Porte(EPP) e equiparadas, será realizado sorteio para identificação 
daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta (será colocado em urna o nome 
das licitantes para sorteio, sendo convocada a participação as licitantes com preços iguais); 
 
11.20.7. Na hipótese de nenhuma Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 
equiparadas exercer o Direito de Preferência ou não atender às exigências do Edital, a empresa 
não enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas 
que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com 
ela a fase de negociação. 

 
11.21. Nos casos em que for utilizado o direito de preferência para as Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas sediada local ou regionalmente, conforme especificado no 
item 11.16 e seguintes, esse direito deverá ser usado imediatamente após a fase de lances e antes da 
fase de negociação com a licitante que se consagrar vencedora do item ou dos itens. 
 
11.22. Caso não se realize lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço 
e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
12. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E CONCLUSÃO: 
 
12.1. Efetuados os procedimentos previstos nos itens 8 e 11 deste Edital e sendo aceitável a 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) anunciará a abertura do envelope nº 2 - 
“Documentos de Habilitação” desta licitante. 
 
12.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação 
na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão 
inabilitadas. 
 
12.3. Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, a licitante será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto da presente licitação. 
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12.4. Da sessão de pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final deverá ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pela Equipe de Apoio e pelos 
representantes das licitantes presentes que assim o desejarem. 
 
12.5. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 
Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 
 
12.6. Em caso de divergência entre informações contidas na documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos 
documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão às 
primeiras. 
 
12.7. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja formalizada 
a assinatura do contrato pela licitante vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias corridos 
à disposição das respectivas licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão 
descartados. 
 
12.8. A licitante vencedora, quando solicitada, deverá apresentar em até 02 (dois) dias úteis, após 
a adjudicação, a planilha de custos e formação de preços recomposta em função do valor vencedor 
na etapa de lances. 
 
12.9. Ao final da sessão, caso não haja recursos interpostos por parte das licitantes, será feita, pelo 
Pregoeiro a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame. 
 
12.10. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, 
o Pregoeiro poderá fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas da desclassificação.  
 
13. DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO: 
 
13.1. Da contratação: 
 

13.1.1. A vencedora será convocada para assinar o contrato e deverá fazê-lo no prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias úteis após a convocação por parte do órgão contratante; 

 
13.1.2. O prazo concedido para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado por igual 
período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte e, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Superintendência, pelo prazo máximo permitido em lei; 

 
13.1.3. Se a vencedora se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Superintendência a 
assinar o contrato, dentro do prazo previsto no item 13.1.1, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação, decaindo o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei nº 8.666/93, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; 
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13.1.4. As obrigações decorrentes da presente licitação estão previstas neste Edital, 
observando-se os termos da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, os 
termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

 
13.2. Da execução do contrato e da fiscalização: 
 

13.2.1. O fornecimento do objeto desta licitação será efetuado pela Empresa vencedora 
somente após a assinatura do respectivo contrato. 

 
13.2.2. O Superintendente Municipal de Água e Esgoto de Catalão - SAE, gestor do contrato, 
ou à sua ordem, gerenciará obrigatoriamente a execução do contrato e fiscalizará o 
fornecimento, controlando a perfeita execução do mesmo, que deverá ser exclusivamente no 
interesse da Superintendência, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo 
observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de 
rejeitar os equipamentos que, a seu critério não for considerado satisfatório. 
 
13.2.3. A fiscalização e acompanhamento do cumprimento do fornecimento ora pactuado 
ficará a cargo de servidor designado pelo gestor do contrato, mediante Portaria. 
 
13.2.4. A fiscalização por parte do órgão responsável não eximirá a empresa contratada das 
responsabilidades previstas no Código Civil e dos danos que vier a causar a Superintendência 
ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus funcionários na execução do contrato. 

 
13.3. Dos Pagamentos: 
 

13.3.1. Os pagamentos deverão ser efetuados pela Secretaria de Finanças, através de 
transferência eletrônica e/ou ordem de pagamento/cheque nominal, em até 30 (trinta) dias, 
após a manifestação favorável do setor responsável pela fiscalização da Nota Fiscal e da fatura 
apresentada. 
 
13.3.2. Ao contratante reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à empresa 
contratada os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 
descumprimento de cláusulas constantes deste edital e do contrato. 

 
14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
 
14.1. Dos atos praticados caberá recurso, nos termos descritos neste Edital. 
 
14.2. Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante devidamente credenciado poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias corridos para apresentação das razões do recurso, devendo o recorrente protocolá-lo por 
escrito junto ao protocolo da Prefeitura Municipal, durante o horário de expediente ao 
público, de segunda a sexta das 8:00 as 11:00 e das 13:00 as 16:00 direcionado ao Núcleo de 
Editais e Pregões do Departamento de Licitações do Município de Catalão, no endereço 
discriminado no preâmbulo deste Edital, formalizado por escrito e endereçado ao Pregoeiro(a), a 
qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informados. 
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14.3. Na hipótese do subitem anterior, as demais licitantes ficarão imediatamente intimadas a 
apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
14.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro(a) ao vencedor. 
 
14.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação a 
licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório, após o que a adjudicatária será 
convocada para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
14.7. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
 
14.8. Não havendo interesse na interposição de recursos, as licitantes renunciarão 
expressamente seu direito de recorrer. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
15.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, 
no contrato e demais cominações legais. 
 
15.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 
 
15.3. A apresentação das propostas implicará à plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente da 
Prefeitura Municipal de Catalão. 
 
15.5. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 
público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
15.6. É facultado a Secretaria, quando a licitante vencedora deixar de prestar o fornecimento do 
objeto da presente licitação, convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 1º (primeira) classificada, inclusive 
quanto aos preços, ou revogar a licitação independentemente das penalidades às quais a licitante 
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está sujeita. 
 
15.7. É facultada ao Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme 
art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
15.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Secretaria, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
15.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
 
15.10. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das 
propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
15.11. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente 
estabelecidos. 
 
15.13. No decorrer do procedimento, o Pregoeiro(a) poderá solicitar a análise e manifestação da 
Procuradoria Jurídica do Município quando houver dúvida acerca da legalidade de determinado ato 
ou providências. 
 

Catalão - GO, 11 de abril de 2019. 
 

 
 

Edital elaborado por: MARCEL AUGUSTO MARQUES. 
Departamento de Licitações e Contratos. 

Núcleo de Editais e Pregões. 
 
 

Edital aprovado por: RODRIGO RAMOS MARGON VAZ. 
Superintendência Municipal de Água e Esgoto de Catalão - SAE. 

Município de Catalão. 
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ANEXO I. 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
SOLICITANTE: SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAE. 
                 Rua Ver. Kaveffs Abrão, 660 - Lago das Mansões - Catalão/GO.  
                           Telefone: (64)3442-7036/3442-7038 - CNPJ: 04.750.108/0001-52. 
 

1. DO OBJETO: 

1.1.  Contratação de empresa especializada em consultoria para elaboração do Plano de Segurança 
da Barragem (PSB) do Ribeirão Pari, visando atender a Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, 
que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e a regulamentação da 
Agência Nacional de Água (ANA) nº 236, de 30 de janeiro de 2017, bem como às necessidades da 
Superintendência Municipal de Água e Esgoto – SAE, conforme especificações e condições 
contidas no presente Termo de Referência. 

2. AVALIAÇÃO DO CUSTO E DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO: 

 

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade 
Unidade 

de 
Medida 

Preço Médio 
Estimado Unitário- 

R$ 

Preço Médio Estimado 
Total - R$ 

 
 
 
 
1 

 
Elaboração do Plano de Segurança da Barragem do Ribeirão Pari, conforme a Lei nº 
12.334/10. Este plano deverá ser composto por no mínimo 6 (seis) volumes (Volume I-  
Informações Gerais; Volume II- Documentação Técnica do Empreendimento; Volume III- 
Planos e Procedimentos; Volume IV- Registros e Controles; Volume V - Revisão Periódica de 
Segurança de Barragem; Volume VI – Plano de Ação de Emergência), respectivamente, em 
atendimento ao art. 5° da resolução normativa ANA nº 236/17, dentre eles: análise da 
documentação, inspeção visual, reavaliação do comportamento da barragem, ISR e DCE, Dam 
Break (Estudo que avalia os potenciais impactos da ruptura da barragem), elaboração do PAE, 
estudos hidrológicos, observadas a Classificação de Risco e Dano Potencial Associado (DPA) 
da barragem, em consonância com a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e 
também com a resolução nº 143 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), que 
estabelece critérios gerais de classificação de barragens.  

1 Serviço R$ 171.833,33 R$ 171.833,33 

2.1. Consoante valores unitário e global demonstrados no MAPA DE APURAÇÃO 
DE PREÇOS que acompanha o presente Termo de Referência, o custo máximo aceitável para a 
contratação é de R$ 171.833,33 (Cento e Setenta e Um Mil Oitocentos e Trinta e Três Reais 
e Trinta e Três Centavos). 
2.2. Em atenção ao disposto nos arts. 47 e 48, I e III ambos da Lei Complementar 
123/2006 c/c art. 7º da IN 010/2015 do TCM, verifica-se que a aplicação de cotas exclusiva e/ou 
reservada representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto, razão pela qual o presente 
certame será destinado à AMPLA PARTICIPAÇÃO, enquanto COTA PRINCIPAL, em 
decorrência da indivisibilidade do objeto, justificada pela inviabilidade técnica de execução 
fracionada. 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:  

3.1. O detalhamento dos serviços a serem realizados, deverá obedecer aos 
parâmetros mínimos descritos abaixo: 
3.1.1. VOLUME I - INFORMAÇÕES GERAIS: 

a) Identificação do Empreendedor; 

b) Caracterização do empreendimento;  

c) Características técnicas do Projeto e da Construção;  

d) Indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos a serem 
resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes;  

e) Estrutura organizacional, contatos dos responsáveis e qualificação técnica dos 
profissionais da equipe de segurança da barragem;  
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f) Quando for o caso, indicação da entidade responsável pela regra operacional do 
reservatório;  

g) Classificação da barragem quanto à Categoria de Risco e quanto ao Dano 
Potencial Associado; 

h)  Para barragens construídas antes de 21/09/2010: projetos em nível básico e/ou 
executivo. Na inexistência desses projetos, estudos simplificados no que se refere à caracterização 
geotécnica do maciço, fundações e estruturas associadas, levantamento geométrico (topografia) e 
estudo hidrológico/hidráulico das estruturas de descarga. 
3.1.2. VOLUME II - DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DO 
EMPREENDIMENTO: 

a) Para barragens construídas após 21/09/2010: projeto como construído (As 
built);  

b) Manuais dos Equipamentos;  

c) Licenças ambientais, outorgas e demais requerimentos legais. 
3.1.3. VOLUME III - PLANOS E PROCEDIMENTOS: 

a) Regra operacional dos dispositivos de descarga;  

b) Planejamento das manutenções;  

c) Plano de monitoramento e instrumentação;  

d) Planejamento das inspeções de segurança da barragem;  

e) Cronograma de testes de equipamentos hidráulicos, elétricos e mecânicos.  
3.1.4. VOLUME IV- REGISTROS E CONTROLES: 

a) Registros de operação;  

b) Registros de manutenção;  

c) Registros de monitoramento e instrumentação; 

d) Registros dos testes de equipamentos hidráulicos, elétricos e mecânicos;  

e)  Relatórios de Inspeções de Segurança de Barragens, devendo conter:  
i) Identificação do representante legal do empreendedor;  
ii) Identificação do responsável técnico pela elaboração do Relatório e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica;  
iii) Ficha de inspeção visual preenchida, englobando todas as estruturas da barragem e a indicação 
de anomalias;  
iv) Avaliação e registro, inclusive fotográfico, de todas as anomalias encontradas, avaliando suas 
causas, desenvolvimento e consequências para a segurança da barragem;  
v) Comparação com os resultados da Inspeção de Segurança Regular anterior;  
vi) Avaliação das condições e dos registros da instrumentação existente;  
vii) Classificação do NPGB (Normal, Atenção, Alerta ou Emergência);  
viii) Assinatura do responsável técnico pela elaboração do Relatório;  
ix) Ciente do representante legal do empreendedor   

f) Revisão dos relatórios das revisões periódicas de segurança de barragem de 
serviços realizados anteriormente;  

g) Elaboração dos Relatórios de Inspeção de Segurança Regular (ISR) e de Inspeção de 
Segurança Especial (IRE). 
3.1.5. VOLUME V- REVISÃO PERIÓDICA DE SEGURANÇA DE 
BARRAGEM: 

a) Resultado de Inspeção de Segurança Regular (ISR) e de Segurança Especial (ISE) 
da barragem e de suas estruturas associadas;  
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b) Reavaliação do projeto existente com análise conclusiva da estabilidade da 
barragem, de acordo com os critérios de projeto aplicáveis à época da revisão;  

c) Atualização das séries e estudos hidrológicos e confrontação desses estudos com 
a capacidade dos dispositivos de descarga existentes, se pertinente;  

d) Reavaliação dos procedimentos de operação, manutenção, testes, 
instrumentação e monitoramento;  

e) Reavaliação do Plano de Ação de Emergência - PAE, quando for o caso;  

f) Revisão dos relatórios anteriores das Revisões Periódicas de Segurança de 
Barragem;  

g) Considerações sobre eventual reavaliação da classificação quanto à Categoria de 
Risco e quanto ao Dano Potencial Associado;  

h) Conclusões sobre a segurança da barragem;  

i) Recomendações de melhorias a implementar para reforço da segurança da 
barragem;  

j) Estimativa preliminar dos custos e prazos para implantação das recomendações;  

k) Resumo executivo, contendo: 
i) Identificação da barragem e empreendedor;  
ii) Identificação do Responsável Técnico pela Revisão Periódica;  
iii) Período de realização do trabalho;  
iv) Listagem dos estudos realizados;  
v) Conclusões;  
vi) Recomendações;  
vii) Plano de ação de melhorias e cronograma de implantação das ações indicadas 
no trabalho. 
3.1.6. VOLUME VI - PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA: 

a) Apresentação e objetivo do PAE;  

b) Identificação e contatos do Empreendedor, do Coordenador do PAE e das 
entidades constantes do Fluxograma de Notificação;  

c) Descrição geral da barragem e estruturas associadas, incluindo acessos à 
barragem e características hidrológicas, geológicas e sísmicas;  

d) Recursos materiais e logísticos na barragem:  

e) Classificação das situações de emergência em potencial conforme nível de 
resposta;  

f) Procedimentos de notificação (incluindo o fluxograma de notificação) e Sistema 
de Alerta;  

g) Responsabilidades no PAE (empreendedor, coordenador do PAE, equipe 
técnica e defesa civil);  

h) Síntese do estudo de inundação com os respectivos mapas, indicação da Zona 
de Autossalvamento (ZAS) e pontos vulneráveis potencialmente afetados;  

i) Plano de treinamento do PAE;  

j) Meios e recursos disponíveis para serem utilizados em situações de emergência 
em potencial;  

k) Formulários de declaração de início da emergência, de declaração de 
encerramento da emergência e de mensagem de notificação;  

l) Relação das entidades públicas e privadas que receberam cópia do PAE com os 
respectivos protocolos de recebimento. 
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4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ITENS QUE COMPÕEM O 
OBJETO: 

4.1. Para prestação dos serviços dos itens que compõem o objeto licitado, o fornecedor deverá 
comprovar no ato da contratação de que seus profissionais que atuarão junto a SAE possuem os 
registros junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – CREA/GO, com 
atribuições compatíveis com as definidas pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – 
CONFEA, consoante o disposto no art. 30, da Resolução nº 237/2017, da Agência Nacional de 
Águas - ANA. 

5. MODO DE ADJUDICAÇÃO: 

5.1. A adjudicação será realizada pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

6.1. A referida contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria para 
elaboração do Plano de Segurança da Barragem (PSB) do Ribeirão Pari, justifica-se pelo 
atendimento ao que dispõe a Lei Federal nº 12.334/10, que instituiu a Política Nacional de 
Segurança de Barragens (PNSB), sendo o Plano de Segurança da Barragem (PSB) um instrumento 
da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), cabendo ao empreendedor elaborá-lo e 
implementá-lo, incluindo resoluções e regulamentos infra legais, além de propiciar à SAE a 
atualização dos conhecimentos gerais relativos à segurança estrutural/hidráulica e de performance 
de sua barragem objetivando prevenir seus comportamentos, efetuar eventuais manutenções 
quando necessárias, bem como atender as exigências legais relativas a segurança de barragens. 

7. DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DE QUANTIDADES 
ESTIMADAS: 

7.1.  Demonstra-se o quantitativo pretendido baseado no fato de que Autarquia 
possui somente uma barragem sob sua responsabilidade, sendo o serviço pretendido referente 
exatamente à mesma. 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS: 

8.1. Nos termos do artigo 1º, parágrafo único da Lei 10.520/2002, declara-se que o 
objeto a ser licitado possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, sendo possível a realização do 
procedimento na modalidade de Pregão Presencial. 

9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO: 

9.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 10 (dez) dias após a 
solicitação expressa da Administração Pública; 
9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 
9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 
9.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo; 
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9.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 
9.7. Os serviços serão realizados em toda região do Ribeirão Pari, na barragem 
pertencente à Superintendência Municipal de Água e Esgoto – SAE, e em quaisquer áreas ou 
repartições em que se considerar necessário para a consecução dos trabalhos. A entrega do 
resultado dos trabalhos deverá ser realizado na sede da SAE, que se encontra situada à Rua Kaveffs 
Abrão, nº 660 – Lago das Mansões – Catalão/GO – Telefone: (64) 3442-7036 / 3442-7038; 
9.8. A empresa licitante vencedora terá um total de 06 (seis) meses a partir da 
assinatura do contrato entre as partes para entregar o trabalho objeto deste Termo na sua 
integralidade. 

10. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS: 

10.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 
10.1.1. Observância às Leis Federais, Normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e Normas Regulamentadoras; 
10.1.2. Resolução nº 236, de 30 de janeiro de 2017; 
10.1.3. Normas ISO 14001/2004, NBR 16001, e SA 8000/2008; 
10.1.4. Os serviços executados estarão de acordo com as leis e regulamentos federais, 
estaduais e municipais. Em caso de conflito entre elas, prevalecerá a de maior rigor; 
10.1.5. Ainda conforme requisito, alternativamente poderão ser adotados regulamentos 
e padrões técnicos de outras organizações nacionais ou estrangeiras reconhecidas 
internacionalmente; 
10.1.6. A adoção de qualquer destas alternativas deverá ser aprovada pela Contratante. 
10.2.  Os relatórios de ISR (Inspeção de Segurança Regular) e das ISE (Inspeção de 
Segurança Especial) deverão ser inseridos no Volume IV do Plano de Segurança de Barragem – 
PSB. 
10.3.  Inspeção de Segurança Regular (ISR): Para compor o Plano de Segurança 
de Barragem - PSB será realizada na Barragem do Ribeirão Pari a Inspeção de Segurança Regular 
(ISR) e Declarações de Condição de Estabilidade (DCE), de acordo com a Resolução ANA 
236/2017 e Lei Federal Nº 12.334; 
10.4. Elaboração do Plano de Atendimento a Emergência (PAE): São 
documentos que estabelecem as ações a serem executadas pelo empreendedor em emergências que 
ameacem as estruturas da barragem ou decorrente de sua ruptura. Será desenvolvido o PAE para 
a Barragem do Ribeirão Pari, o qual deverá obrigatoriamente contemplar minimamente os 
seguintes itens: apresentação do plano; objetivo do plano; acessos ao empreendimento; descrição 
da barragem e estruturas associadas; características geológicas; caracterização do uso e ocupação 
do solo nas áreas potencialmente afetadas; hidrologia; complementação de regra de operação dos 
órgãos extravasores para emergências (quando aplicável) para vinculação ao Plano de Segurança de 
Barragem (PSB); instrumentação; caracterização dos níveis de segurança; delimitação de Zonas de 
Auto Salvamento (ZAS) para cada empreendimento e definição de ações a serem executada nestas 
regiões; detecção, avaliação e classificação das situações de emergência; fluxograma de notificações 
e sistema de alerta; lista de notificação; responsabilidades gerais; recursos em situações de 
emergência; estudo de rompimento da barragem com definição dos possíveis cenários de ruptura 
e verificação da formação da brecha com base no tipo e condição considerada para cada estrutura; 
mapas de inundação das zonas potencialmente inundáveis, contemplando o tempo de chegada de 
onda para a área impactada, altura da lâmina d’agua e velocidade da água na região; rota de fuga 
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para todas as áreas atingidas pela onda de inundação; estratégia e meio de divulgação e alerta para 
a zona de auto salvamento da barragem; relação das autoridades públicas (Prefeitura e Defesas 
Civis Municipais e Estaduais afetadas); 
10.5. Estudo de Ruptura (Dam Break): Elaboração de Mapas de Inundação que 
passam pela modelagem hidrodinâmica da ruptura hipotética da barragem. Dessa forma, consiste 
em uma estimativa dos parâmetros de abertura da brecha, do volume de saída e a preparação de 
um mapa de inundação para ilustrar as extensões de fluxo potencial e os impactos a jusante, em 
atendimento ao volume VI do Plano de Segurança a ser elaborado. A realização de um estudo de 
ruptura hipotética deverá ser composta dos itens especificados no Anexo III deste Termo de 
Referência; 
10.6. Revisão Periódica de Segurança de Barragem (RPSB): Será realizada a 
RPSB para atendimento à Resolução ANA nº 236/2017, que inclui: diagnóstico do estado geral de 
segurança da barragem com inclusão de relatório específico e declaração de condição de 
estabilidade, sendo uma para composição do Plano de Segurança de Barragem (PSB) e outra versão 
para composição da Declaração de Estabilidade (março/2018); avaliação da documentação 
existente e revisão da mesma quando necessário para adequação aos requisitos da portaria ou 
atualização técnica. O conteúdo da Revisão Periódica da Segurança da Barragem (RPSB) está 
descrito no Volume V do Plano de Segurança da Barragem (PSB). 
10.7.  Análise da documentação: Compreende uma avaliação sucinta da 
documentação existente sobre as estruturas civis, sua instrumentação, monitoramento e operação 
e eventuais medidas corretivas, tendo por base a seguinte documentação: planilhas de leitura dos 
instrumentos de auscultação; relatórios de inspeção visual e auditoria técnica de segurança, caso 
existentes; documentos de projeto; resultados das investigações geológico-geotécnicas e ensaios de 
laboratório existentes; instruções de manutenção; manuais de operação e monitoramento; regra 
operacional dos dispositivos de descarga; relatórios de consultorias externas anteriores. 
10.8.  Inspeção visual: Tem por objetivo conhecer as condições reais das estruturas 
civis da barragem, observar eventuais deteriorações ou pontos singulares nas estruturas da 
barragem e orientar a equipe de segurança de barragens em termos das melhores práticas e 
procedimentos para a realização das inspeções de campo ou de eventuais melhorias nos 
procedimentos de leitura da instrumentação, além da elaboração do Volume V do RPSB - Revisão 
Periódica de Segurança da Barragem. A inspeção visual será realizada em conjunto com o 
engenheiro e os inspetores de segurança de barragens; 
10.9. Relatório Técnico (Inspeção de Segurança Regular - ISR): O relatório de 
ISR será emitido em duas vias. Este apresentará no mínimo, as seguintes informações:  
a)  identificação do representante legal do empreendedor;  
b) identificação do responsável técnico pela elaboração do relatório e respectiva 
anotação de responsabilidade técnica;  
c) ficha de inspeção visual preenchida, englobando todas as estruturas da barragem 
e a indicação de anomalias;  
d) avaliação e registro, inclusive fotográfico, de todas as anomalias encontradas, 
avaliando suas causas, desenvolvimento e consequências para a segurança da barragem;  
e) comparação com os resultados da ISR anterior;  
f) avaliação das condições e dos registros da instrumentação existente;  
g) classificação do Nível de Perigo Global da Barragem - NPGB (Normal, Atenção, 
Alerta ou Emergência);  
h) assinatura do responsável técnico pela elaboração do relatório;  
i) ciente do representante legal do empreendedor. 
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10.9.1. A visita de campo é item obrigatório a todos os participantes do certame para o 
atendimento ao escopo mínimo descrito. Os custos com materiais de consumo e alocação dos 
equipamentos e mão de obra direta e indireta que se fizerem necessários à execução dos serviços, 
serão de inteira responsabilidade dos participantes do certame. 
10.9.2. As normas de segurança, meio-ambiente e medicina do trabalho, além dos procedimentos 
administrativos da SAE, deverão ser seguidos na sua integridade, para a perfeita elaboração dos 
serviços. 
10.10. Informações da barragem do Ribeirão Pari: 
10.10.1. Está localizada entre os municípios de Catalão-GO e Goiandira-GO; 
10.10.2. Apresenta uma topografia com vale semiencaixado e, por isso, optou-se por construí-la de 
terra; 
10.10.3. A barragem possui as seguintes características gerais: cota do nível normal do reservatório 
705 m; volume do reservatório de aproximadamente 4.560.000 m³; área de inundação somada à 
Área de Preservação Permanente = 231,564 ha, altura do maciço da Barragem de aproximadamente 
20 m; ano de construção 2016;  
10.10.4. Dentre as estruturas que compõem a barragem de terra do Ribeirão Pari, estão a descarga 
de fundo e o canal vertedor.  

11. PRAZO DE DURAÇÃO/VIGÊNCIA: 

11.1.  O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2.019 ou até o 
cumprimento total da obrigação, à iniciar-se da data de sua assinatura. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos contratados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela Contratada; 
12.6. A Contratante poderá fornecer, a seu critério o ACT – Atestado de Capacidade 
Técnica – dos serviços em questão; 
12.7. A Contratante deverá proporcionar as facilidades necessárias a fim de que a 
Contratada possa desempenhar adequadamente os serviços contratados. 

13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais;  
13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do  , os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
13.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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13.4. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Coletivo – 
EPC, quando for o caso; 
13.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
13.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 
13.7. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 
de Referência; 
13.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
13.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar 
à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
13.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
13.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
13.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
13.16. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação, se for o caso; 
13.17. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato; 
13.18. Efetuar a entrega dos relatórios em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pela Superintendência Municipal de Água e Esgoto – SAE, em estrita observância das 
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;  
13.19. Atender prontamente a quaisquer exigências da Superintendência Municipal de 
Água e Esgoto – SAE, inerentes ao objeto da presente licitação; 
13.20. Caberá à Contratada a emissão e pagamento correspondente da ART – 
Anotação de Responsabilidade Técnica – dos serviços, segundo o que determina a regulamentação 
regional do CREA; 
13.21. A Contratada deverá se comprometer a obedecer às normas de segurança, meio-
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ambiente e medicina do trabalho, além dos procedimentos administrativos da SAE; 
13.22. É obrigação da Contratada fornecer todos os materiais de consumo e alocação 
dos equipamentos e mão de obra direta e indireta que se fizerem necessários à execução dos 
serviços, assim como todas as interferências de campo necessárias. 
13.23. A Contratada deverá ter acervo técnico compatível com o serviço descrito e 
solicitado neste termo de referência; 
13.24. Todos os profissionais envolvidos no serviço prestado deverão apresentar 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de acordo com a tarefa realizada; 
13.25. A Contratada deverá apresentar de pronto qualquer documento de 
responsabilidade técnica solicitado pela Contratante; 
13.26. A Contratada deverá entregar depois de aprovado todos os trabalhos realizados 
em 4 (quatro) volumes impressos (Colorido e Encadernado) e 4 (quatro) arquivos digitais em Pen 
drives; 
 

14.  DO PAGAMENTO: 

14.1. O pagamento será efetuado após a efetiva entrega dos bens e/ou prestação de serviço e a 
aceitação e /ou aprovação da SAE, com respectiva apresentação da Nota Fiscal, emitidas em 
conformidade com o instrumento contratual; 
14.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal, 
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento; 
14.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome da SUPERINTENDÊNCIA 
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAE, com CNPJ nº 04.750.108/0001-52, com sede 
administrativa na Rua Kaveffs Abrão, nº 660 - Setor Lago das Mansões, CEP. 75.707-230, Catalão 
- GO, sem rasuras, letra legível com discriminação exata dos equipamentos efetivamente entregues. 
14.4. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade perante as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa contratada e de 
regularidades perante a Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT), mediante respectivas certidões negativas. 
 

15.   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

15.1. A fiscalização da contratação será exercida por representantes designados pela Administração, 
ao qual competirá dirimir dúvidas e registrar ocorrências que surgirem no curso da execução do 
Contrato, e de tudo dará ciência à Administração; 
15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993; 
15.3. Os representantes da Contratante deverão ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato; 
15.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência; 
15.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993; 
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15.6. A conformidade dos materiais a serem utilizados na execução dos serviços deverão ser 
verificados juntamente com os documentos fornecidos pela Contratada que contenham a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso e/ou outros documentos que a Contratante achar pertinente solicitar; 
15.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
15.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada e/ou exigidas pela Contratante, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

16.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que:  
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; e) Cometer fraude fiscal; f) Não mantiver a proposta. 
16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
16.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
16.2.2 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
16.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
16.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
16.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;  
16.2.6 Impedimento de licitar e contratar com o Município de Catalão, por meio de seus órgãos da 
Administração Pública Direta e de suas entidades da Administração Pública Indireta; 
16.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
16.3.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas e os profissionais que: 
16.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
16.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
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16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 
16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 
Catalão-GO, 11 de março de 2019. 

 
 

Termo de Referência Elaborado por: MÁRCIO RONER GUIMARÃES. 
Núcleo de Termos de Referências – SAE. 

 
 
 

Termo de Referência Aprovado por: RODRIGO RAMOS MARGON VAZ. 
Superintendente Municipal de Água e Esgoto – SAE. 
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ANEXO II. 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
 

Referência: Pregão Presencial nº 043/2019. 
Processo nº: 2019008330. 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação deste órgão licitante a nossa proposta de preços relativa 
ao Edital Pregão Presencial em epigrafe, cujo objeto é a Contratação de serviços de consultoria 
para elaboração do Plano de Segurança da Barragem (PSB) do Ribeirão Pari, visando atender a Lei 
nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens 
(PNSB) e a regulamentação da Agência Nacional de Água (ANA) nº 236, de 30 de janeiro de 2017 
em atendimento as necessidades da Superintendência Municipal de Água e Esgoto de Catalão - 
SAE, conforme o estabelecido no Termo de Referência e anexos a este Instrumento Convocatório, 
que contêm as especificações técnicas e comerciais que possibilitaram o preparo da proposta, 
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Transportes. 
 

Nome da Empresa Participante: 

Local e Data: 

Razão Social: 

CNPJ nº 

Referências Bancárias para pagamento:  Conta nº                 Agência              Banco  

Endereço Completo: 

Telefone: 

Dados do 
Representante 
Legal 

Nome: 

Endereço: 

Profissão: 
 

RG nº CPF nº 

E-mail: Tel.: Tel.: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
VALOR TOTAL 

 
 
 
 
1 

 
Elaboração do Plano de Segurança da Barragem do Ribeirão Pari, conforme a Lei nº 
12.334/10. Este plano deverá ser composto por no mínimo 6 (seis) volumes (Volume I-  
Informações Gerais; Volume II- Documentação Técnica do Empreendimento; Volume III- 
Planos e Procedimentos; Volume IV- Registros e Controles; Volume V - Revisão Periódica de 
Segurança de Barragem; Volume VI – Plano de Ação de Emergência), respectivamente, em 
atendimento ao art. 5° da resolução normativa ANA nº 236/17, dentre eles: análise da 
documentação, inspeção visual, reavaliação do comportamento da barragem, ISR e DCE, Dam 
Break (Estudo que avalia os potenciais impactos da ruptura da barragem), elaboração do PAE, 
estudos hidrológicos, observadas a Classificação de Risco e Dano Potencial Associado (DPA) 
da barragem, em consonância com a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e 
também com a resolução nº 143 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), que 
estabelece critérios gerais de classificação de barragens.  

1 Serviço R$  

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (valor por extenso) 
Declaramos que, 
a) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 
b) Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de escritório, 
expediente, fretes, descargas, seguros, fornecimento de mão-de-obra, prestação de garantia de 
fábrica e assistência técnica, materiais, máquinas e equipamentos necessários, tributos, encargos de 
leis sociais, e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas neste edital, 
relativas ao objeto desta licitação, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
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c) temos capacidade técnico-operacional para prestar o fornecimento do equipamento para os quais 
apresentamos nossa proposta. 
d) Prazo de entrega será de acordo com o especificado no Edital e Termo de Referência. 
Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no Edital. 
 

_____________________-__, ____ de _________________ de _____. 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III. 
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

Nº __/2019. 
 

Termo de contrato de prestação de serviços que entre si 
fazem o Município de Catalão e a empresa (...). 

 
A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAE, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 04.750.108/0001-52, com sede administrativa na Rua Kaveffs Abrão, nº 660, 
Setor Lago das Mansões, CEP 75.707-230, na cidade de Catalão, Estado de Goiás, neste ato 
representada pelo seu Superintendente, o Senhor Rodrigo Ramos Margon Vaz, brasileiro, 
Solteiro, Advogado, inscrito no CPF nº 710.902.401-63, portador do RG nº 3438-493 DGPC/GO, 
residente e domiciliado na Rua 28, nº 210, Ap. 03, Vila Margon, Cidade de Catalão, Estado de 
Goiás, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na .............., em ......... doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
nº 2019008330 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Presencial nº 043/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de consultoria para elaboração 
do Plano de Segurança da Barragem (PSB) do Ribeirão Pari, visando atender a Lei nº 12.334, de 20 
de setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e a 
regulamentação da Agência Nacional de Água (ANA) nº 236, de 30 de janeiro de 2017 em 
atendimento as necessidades da Superintendência Municipal de Água e Esgoto de Catalão - SAE 
que será executado nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos 
técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este 
instrumento contratual. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório (Pregão nº 043/2019) e 
seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de .........../......../........ e 
encerramento em .........../........./........... 
2.2. A execução dos serviços deverá obedecer ao estipulado no Termo de Referência (Anexo I). 
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação das necessidades do órgão solicitante, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 
autos do processo administrativo, observando, especialmente, as orientações do TRIBUNAL DE 
CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, em sua INSTRUÇÃO 
NORMATIVA nº 010/2015 e alterações posteriores. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO: 
3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INPC ou 
outro que vier a substituí-lo. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo: 
 

Projeto Atividade: Administração da SAE - Dotação Orçamentária: 
10.1001.17.512.4012.4063 - 339039. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital e/ou Termo de Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
6.1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no 
Termo de Referência, anexo do Edital.  
6.2. De acordo com a Portaria nº ............... incumbe ao servidor ............... a fiscalização e controle 
da execução deste contrato, parte integrante do certame.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital, ratificando que o contratado deve manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2. Além dos documentos indicados no Termo de Referência (Anexo I), a CONTRATADA se 
obriga a entregar no ato da assinatura deste contrato, os seguintes documentos/certidões 
atualizadas: 

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo 
à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível 
com o objeto do certame; 
7.2.3. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de 
Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão unificada expedida 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal 
(www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
7.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por 
meio do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica 
Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado “Situação de Regularidade 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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do Empregador”, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo 
de entrega dos envelopes; 
7.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão 
em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
do domicílio ou sede da licitante; 
7.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 
em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da 
licitante; 
7.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br ou 
www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa 
TST nº 1470/2011; 
7.2.8. Certidão negativa de pedido de falência e recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da comarca da SEDE DA LICITANTE; 

7.2.8.1. Estão dispensadas da apresentação da Certidão negativa de falência de que 
trata o subitem anterior a Empresa em processo de recuperação judicial, desde que 
apresentem certidão emitida pela instância judicial que certifique sua aptidão 
econômica para tal contratação. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência 
e Edital.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES: 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 
devendo ser formalizadas em procedimento próprio. 
10.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação 
de todas as exigências anexas ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES: 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
11.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
11.3. Interromper a execução do fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
12.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO: 
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO: 
14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação da integra deste instrumento, e também 
seu extrato, quando necessário, no site oficial do Município de Catalão, no placar do prédio da 
Prefeitura de Catalão, bem como registrá-lo no site do TCM/GO (IN 010.2015, art. 2º). 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO: 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 
o da Comarca de Catalão, Estado de Goiás. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Catalão-GO, .......... de........................... de 2018. 
 

 
CONTRATANTE 

 

 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
1. ___________________________________________. CPF: _________________ 
 
2. ___________________________________________. CPF:__________________ 
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ANEXO IV. 
(PROCURAÇÃO) 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
 

Referência: Pregão Presencial nº 043/2019. 
Processo nº: 2019008330. 

 

OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social da empresa com demais informações cabíveis 

de natureza legal). 

 

OUTORGADO: (nome e qualificação). 

 

OBJETO: Representar a outorgante perante a Superintendência Municipal de Água e Esgoto de 

Catalão - SAE. 

 

 

PODERES: Retirar editais, apresentar documentação e proposta, participar de sessões 

públicas de habilitação e julgamento da documentação e das propostas de preços, assinar 

as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, lances verbais, interpor 

recursos, renunciar o direito de recurso, bem como assinar contratos e quaisquer 

documentos, indispensáveis ao fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

Local e data 

 

 

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal. 
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ANEXO V. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
 

 

Referência: Pregão Presencial nº 043/2019. 
Processo nº: 2019008330. 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________, por intermédio do seu representante legal, Sr.(a) 

________________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do 

CPF nº ___________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não está 

impedida de participar de licitações promovidas pela Superintendência Municipal de Água e Esgoto 

de Catalão - SAE, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos 

impeditivos para sua habilitação ou que invalide a sua participação no certame licitatório, Pregão 

Presencial nº 043/2019, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal. 
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ANEXO VI. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES (art. 7°, 

XXXIII CF). 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
 

 

Referência: Pregão Presencial nº 043/2019. 
Processo nº: 2019008330. 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________, por intermédio do seu representante legal, Sr.(a) 

________________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do 

CPF nº ___________________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 

27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99 e inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (    ) 

(assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira) 

 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal. 
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ANEXO VII. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
 

 

Referência: Pregão Presencial nº 043/2019. 
Processo nº: 2019008330. 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº_________________, por seu representante legal abaixo assinado, Sr.(a) 

__________________, portador(a) do RG nº ___________ e do CPF nº 

______________________, DECLARA, para os fins do Edital do Pregão Presencial nº 

043/2019, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

 

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, alterada pela Lei Complementar 147, de 07/08/2014; 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006. 

 

(  ) EQUIPARADOS. 

 

Declara ainda que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 

daquela Lei Complementar, não se enquadrando em quaisquer vedações constantes no § 4º do art. 

3º da referida lei. 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal. 
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ANEXO VIII. 

DECLARAÇÃO REFERENTE AO ARTIGO  9º, III, DA LEI Nº 8.666/93. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
 

 

Referência: Pregão Presencial nº 043/2019. 
Processo nº: 2019008330. 

 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº_________________, por seu representante legal abaixo assinado, Sr.(a) 

__________________, portador(a) do RG nº ___________ e do CPF nº 

______________________, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que não possuí dirigentes, 

gerentes, sócios ou componentes do quadro técnico que sejam servidores da Administração Direta 

ou Indireta. 

 

 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal. 
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ANEXOIX. 
MINUTA DE PORTARIA DE FISCAL E SUPLENTE DO CONTRATO. 

 
 
 
PORTARIA nº _______ de ___ de ________ de 2019. 
 
O SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE (...), nomeado pelo Decreto nº _________, no 
uso das atribuições de Superintendente, e de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e legislação correlata, RESOLVE: 
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a 
execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº _____, celebrado 
entre a Superintendência Municipal e a empresa __________________, CNPJ 
nº _________________, cujo objeto é a entrega de _______________________: 
 

FUNÇÃO NOME CPF nº 

Fiscal    

Suplente   

 
Art. 2º - Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I – Gestor/Superintendência: é a autoridade que pratica atos de gestão, podendo ou não exercer 
a função de ordenador de despesas;1 
II – Fiscal: servidor designado para auxiliar o Gestor quanto à fiscalização do objeto do contrato 
e demais aspectos administrativos do contrato. 
Art. 3º Determinar a inclusão de cópia desta Portaria nos autos do processo licitatório. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento 
do contrato e de sua garantia, quando houver. 
 

 
 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE (...). 
 

 

 

 

                                                           
1 Art. 1º, inciso III da Instrução Normativa 002/2013 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 


